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Sessão de 09 de setembro de 19 92	 ACORDÃON910604875

Rummon9: : 100.710 - IRPJ - EX: 1986

Recorrente: : OLIVO BERLEZE (EMPRESA INDIVIDUAL IMOBILIÃRIA)

Recorrida: : DRF EM SANTA MARIA - RS

NORMAS GERAIS - DECADÊNCIA - Não ten-
do havido entrega de declaração de
Rendimentos nem notificação ao sujei-
to passivo de medida preparatória do
lançamento, o prazo de decadência se
inicia no primeiro dia do exercício se
guinte àquele em que o crédito tribu-
tário poderia ter sido constituído.
Preliminar rejeitada.

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DA DECI
SÃO - PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA
- A decisão que aprecia todas as ques
téSes postas no processo, não pode sei:
inquinada de nula, por cerceamento de
defesa.Plelininar-rejeitada.

EQUIPARAÇÃO DA PESSOA FÍSICA - FIRMA
INDIVIDUAL - Não caracterizada a ; in-
corporação imobiliária, conforme defi
nida na lei, seja ela regularmente ar•

	

	 verbada, ou não, ou o intuito de cone
truir para a comercialização de unida.
des autanómas, não há porque aplicar-
se o disposto no artigo 116 do RIR/80.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por OLIVO BERLEZE (EMPRESA INDIVIDUAL I-

MOBILIÁRIA),

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro

Conselho,de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR as

preliminares de Decadência e Nulidade argüidas e, no mérito, por

maioria de votos, em DAR provimento ao recurso, nos termos do rela

tório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o

Conselheiro Mário Albertino Nunes, que apresentou declaração de vo
_	 _

to.
v.v.

DAMEFP/01r- SECOS N 4 064/90	 J.N.



Sala d.. Sessões, em 09 de setembro de 1992

ALBERTINO NUNES - NO EXERCÍCIO DA PRESI
DENCIA (ART. 79, § OL-
NICO DO REGIMENTO IN-
TERNO, PORTARIA MF N9
537/92.

PAU él RVIErEElimw 4 VLBMA - RELATOR

111"
VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 2 Nov 1992	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros:

, Fuad Gabriel Yazbeck, Adelmo Martins Silva e Hélio Socolik :(Suplente

convocado). Ausente, monentaneamente, o Conselheiro Wilfrido Augusto

Marclues.

Recurso do Procurador N Q RP/106-0.297

_
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 11060/001.049/90-49

RECURSO p49: : 100.710

ACORDÃO Ne: : 106-04.875

RECORRENTE: : OLIVO BERLEZE (EMPRESA INDIVIDUAL IMOBILIÃRIA)

RELATÓRIO

Trata-se de lançamento de ofício, decorrente de

revisão da declaração de rendimento do contribuinte identificado

nos autos, relativa ao exercício de 1986, ano-base de 1985, face

à constatação de haver o autuado construído, em condomínio com
dois de seus irmãos, um edifício,cujas unidades automOmas foram

alienadas antes de decorrido o prazo legal, conforme dispostono •

artigo 116 do RIR/80. Entendeu a fiscalização pelos fatos acima

descritos por proceder a inscrição ex-officio do Contribuinte no

Cadastro Geral de Contribuintes, por equiparação à pessoa jurí-

dica como empresa individual, procedendo, também, à tributação

do lucro	 proporcionalmente a cada condomínio, 	 sendo

portanto, imputado ao contribuinte em questão 1/3 (um terço),ten

do sido aplicada aalíquota de 35%, conforme fixado para as pes-

soas jurídicas ã época, mais o imposto pessoa física por lucros

distribuídos, montando o crédito tributário pretendido a
57.677,07 BTNF's.

A base legal da autuação está definida nos arti-

gos 99; 116, § 19; 122; 399 inciso Ii 400 do RIR/80, combinados

com as portarias MF 22/79 e 217/83 e IN/SRF 66/87.

A impugnação foi apresentada tempestivamente,con

forme se verifica dos documentos acostados ao processo, não pos-

suindo o contribuinte outras pendências junto a Receita Federal,

MV;

DAMEFP/OF - SECOS 49 065 / 90	 J.N.
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conforme se constata por certidão juntada pela repartição pró--

pria.

A impugnação, após breve relato sobre a autua-

ção e seus motivos, levanta uma preliminar de decadência com

base § 49 do artigo 150 do CTN, entendendo que,tendo o fato ge-

rador (data da alienação do imóvel) se verificado em 30.08.85 e

apesar de notificado ainda em 1990, o foi apenas em dezembro,por

tanto, mais de cinco anos depois. Tece ainda outros argumentos

sobre o momento da efetiva constituição do crédito tributãrio,re

ferindo-se ao prazo de impugnação e para o efetivo pagamento do

crédito demandado, no que procura justificar a decadência ar-

guida.

No mérito, afirma o contribuinte que:

- Ele e seus irmãos, por escritura de compra e

venda acostada aos autos, adquiriram, de Adelaide Mezzomo Borto

um (viúva), em 21.08.1976, os lotes de terrenos designados sob

os n9s 01 e 02, de frente para a Avenida Itaimbé;

- posteriormente, com o objetivo de aumentar o

seu patrimônio e com a firme resoluao de,uma vez pronto, aluga-

rem todos os apartamentos,resolveram construir um edifício em

condomínio;

- ele e seus irmãos são sócios também em mais

quatro outras empresas, todas merecedoras de destaque;

- por ocasião da conclusão e acabamento do edi-

fício em questão, os três irmãos instituíram o condomínio, como

de lei, fizeram a individualização das unidades do prédio,trans

formando-as em apartamentos e box, lograram as "cartas de habi-

tação" fornecidas pela Prefeitura e o apelidaram de "ConjuntoF

(/:>
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sidencial Angelo Berléze", (doc. nos autos);

- em 11.07.1985, por razões de ordem administra

tiva e econômica, resolveram os três irmãos por incorporar to-

do o referido edifício ao capital da firma INDUBER - :Indústria

de Alimentos Berleze Ltda., o.que fizeram atrwiés da respectiva

alteração contratual, pertencente ,essa empresa, exclusivamente,

aos três irmãos, na proporção de 1/3 (um terço) para cada um

(documentos acostados aos autos);

- como se vê da expressão contida no respectivo

docummto de alienação do edifício "Escritura Pública de Incorpo

ração de Imóvel", usada pelo tabelião ao incorporar o Edifício

ao capital da empresa, em obediência ao que se estabelecera na

"Alteração Contratual", firmada na mesma data, nada tem -a ver

com a "incorporação imobiliária" regida pela Lei 4.591, de

16.12.64, como quer fazer crer a fiscalização;

•

- a seguir a impugnação faz comentários acerca

da equiparação da pessoa física à empresa individual, no que pro

cura demonstrar ser um absurdo jurídico, utilizado pelo legisla

dor unicamente para alcançar o seu objetivo, sendo as três hipó

teses que procuram caracterizar esta equipração, ou seja a que

prevê a alienação de imóveis a empresa vinculada, se esta expio

rar a construção, a comercialização de imóveis (já revogada),

comercialização com habitualidade (já revogada) e a incorpora-

ção de prédios em condomínio ou lotearrento de terrenos, outro ab

surdo.

Adiante a impugnação tece comentários a respei-

to do artigo 116 do RIR/80, base da autuação e procura demons-

trarque o mesmo só se aplica às efetivas incorparações imobi-

liárias, conforme definidas na lei própria que a seguir analisa

"stricto e lato sensu".

Impren.10:0•Jr:e
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Cita a lei 4.591, de 16.12.64, cjue dispõe sobre

o condomínio em edificação e as incorporações imobiliárias,cujo

artigo 289 assim dispõe:

"As incorporações imobiliárias, em todo o terri
tOrio nacional, reger-ser-ao pela presente leit

§• único - Para efeito desta lei, considera-se in
corporação imobiliária a atividade exercida coír
o intuito de promover e realizar a construção,pa
ra alienção total ou parcial, de idenficação,ou
conjunto de edificação compostas de unidades au
tônomas."

A seguir, cita a resposta n9 370 do livro de

perguntas e respostas do imposto de renda pessoa física de 1990,

que transcreve:

"Considera-se incorporação imobiliária a ativi-
dade exercida com o intuito de promover e reali
zar a construção, para alienação total ou par-
cial (antes da conclusão das obras), de edifica
ções ou conjunto de edificações compostas de u-
nidades autônomas. (Lei 4.591/64, art. 28, § ú-
nico).

O incorporador vende "frações ideais do terre-
no",vinculada às unidades autônomas (apartamen
tos, salas, conjuntos, etc.), em construção ou
a serem construídas, obtendo, assim, os recur-
sos necessários para a edificação."

Afirma, a seguir que, no caso dos autos, não o-

corre a figura da incorporação, no sentido da lei, já que,passa

dos la anos, nunca foi alienada, nem antes, nem depois da cons-
trução, qualquer unidade autônoma das que compõem o prédio em

questão, senão por integralização de capital de empresa perten-

cente aos mesmos condoianios construtores e próprietãrios, na

mesma proporção patrimonial.

Pergunta, então a impugnação, onde está o "ani-

mus" de construir "para alienação total ou parcial" e,	 ainda

Imprense Naz,:r:i
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"antes da conclusão das obras", obtendo-se,assim, os recursos'
necessários para a edificação?

Procura mais, provar o contribúinte que, não se
pode comparar o presente caso ao de uma incorporação, afirmando
que, embora deslocado o imóvel do património particular para o
da empresa, no caso dos autos, especificamente,.ele não causá
qualquer desdobramento patrimonial, já que continuaexatarrente com
a mesma dimensão; na rredida em que a empresa os sócios São os rrestos, e a
participação deles e. exatarrente igual. Tanto que, o Estado reconheceu for
malmente a "unanimidade fiscal" da transação (dccumentoanem).

Ainda quanto ao mérito, conclui o ora recorren-
te, que se não construir com o intuito de comercilizar, se nada
vendeu antes de concluir a obra, se apenas álibstreveu capital em
empresa de propriedade dos mesmos condomínios, na mesma propor-.
ção, a qual também não os alienou atéestadata, estando revogado o
dispositivo que equipara ã pessoa jurídica o alienante que ven-
de imóvel a empresa ligada, não há, no caso dos autos / como pros
perar a intenção fiscal.

Por fim, a impugnação constesta a multa imposta
pelo auto de infração, parte que, no seu entendimento e no des-
te colegiado, não cabe, por tratar-se de lançamento ex-officio
de declaração de rendimentos decorrente de "revisão sumária".Ci
ta e transcreve dois acórdãos.

Requer a decadência do direito da Fazenda Nacio
nal, com a nulidade da peça fiscal ou a improcedência do auto
de infração.

A informação fiscal, após relatar os fatos pro-
cessuais e os argumentos da impugnação, discorda da preliminar de
decadência e nulidade do procedimento fiscal arguidos, no que

imprensa NE...3r 21
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•

cita o artigo 711 do RIR/80, fazendo, a seguir,*em demonstrati-

vo dos fatos e datas constantes do processo, procurando demons-

trar a legalidade da cobrança, no que se refere ao direito da

Fazenda Nacional, relativamente à decadência.

No mérito, afirma que o artigo 116 do RIR/80 é

muito claro, e que o inciso III do artigo 99 do mesmo RIR/80,per

manesce em vigor, devendo ser aplicado à incorporação imobiliá-

ria em questão.

No que se refere à multa aplicada, a informação

fiscal discorda dos argumentos do contribuinte e cita o art.676

do RIR/80. pede a manutenção do feito.

O Sr. Delegado decide sob a seguinte ementa:
•

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURÍDICA - Decadência-
() direito de proceder ao lançamento extingue-se
após 05 (cinco) anos, contados do primeiro ,*dia
do exercício seguinte àquele em que o lançamen-
to poderia ter sido efetuado.

Integralização de Capital - A transferência de
bens imóveis . da pessoa frsica para a pessoa ju-
rídica, para integralização de seu capital na
sociedade, implica em alienação, caracterizando
se em alienação a qualquer titulo.

Empresa Individual - Construçãó de Prédió com 
Mais de Duas Unidades - Equipara-se ãs pessoas
jurídicas, como empresas individuais as pessoas
físicas, que promoverem a incorporação de pré--
dio com mais de duas unidades, se iniciar a alie
nação das mesmas antes de decorrido o prazo dg
60 (sessenta) meses, contados da data de averba
ção no Registro Imobiliário, da sua construção:
Se for promovida por diversas pessoas, cada uma
delas se equipara ã pessoa jurídica e responde
pelo tributo exigido, na proporção de sua par-
ticipação no empreendimento.

Multa - No caso de lançamento de oficio por de-
claração inexata, .e legitima a aplicação da mui
ta estabelecida no artigo 728, II do RIR/80 a-
provado pelo Decreto n9 85.450/80.

hYlprefin
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PROCEDENTE A EXIGÊNCIA."

• O recurso, tempestivamente apresentado, faz mi
cialmente um relato sobre a ação fiscal para, a seguir, insis-

tir na preliminar de decadência, baseado nos mesmos argumentos

da impugnação, levantando, em seguida, nova preliminar, desta

feita de - nülidade da decisão, que é assim manifestada:

- a decisão não se manifestou sobre todos 	 os

pontos levantados pela impugnação;

- os artigos 109 e 110 do CTN, contemplam na uti

lização do rito processual tributário também o contido nos."prin

cípios gerais de Direito Privado";

- o vigente CNPC, por sua vez, capitula no seu

inciso III, do artigo 458, como sendo "requisito éssencial" da

sentença sob pena de nulidade:

"III -O dispositivo em que o Juiz resolverá as
questões que as partes lhe submeteram."

Cita jurisprudência a respeito.

No mérito a Recorrente repete as alegações da

impugnação e, a seguir, faz as seguintes análises dos fundamen-

tos da autuação; ou seja dos artigos 97, § 19, alínea "c"; 98;

inciso III; 116 e 41, § 39, letra "b", todos do RIR/80.

- que a alínea "c" do § 19, do artigo 97 do RIR/.

/80, determina que "as pessoas físicas que praticarem operações

imobiliárias nos termos deste capítulo", serão consideradas "em

presas individuais";

- que o inciso III, do artigo 98, por sua vez

capitula que serão consideradas "empresas individuais" as "Pes-

-:

~nu tsc...:*:,
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soas Físicas" que, "promoverem a incorporação de prédio em con-

domínio ou loteamento de terrenos";

- que o artigo 116, por outro lado, trata da e-

quiparação do proprietário de terrenos que, sem i efetuar o re-

gistro dos documentos de incorporação ou loteamento, neles pro-

mova a construção de prédio, se iniciar a alienação das unida-

des imobiliárias antes de decorrido o prazo de sessenta meses;

- que valeu-se, então, a decisão da leislaão

citada para afirmar: "o prédio foi construído pelos três irmãos,

a averbação da construção no Registro Imobiliário se deu em

12.07.85 e a alienação foi feita em 30.08.85, tendo sido, por--

tanto preerchidos todos os requisitos, inclusive os do artigo 41,

39, letra "b" do RIR/80, que define o que seja alienação;

- que ao proceder a montagem dos fatos, confor

me acima exposto, esqueceu-se o representante do fisco, que o

RIR/80 é um todo e que suas determinações seguem a uma seqüên-

cia lógica e hierárquica.

Assim sendo, os artigos 97 e 98, por exemplo,tra

tam das "empresas individuais imobiliárias", como seção II, do

capitulo II e o artigo 116, trata da "incorporação e loteamento

sem registro". Tanto é que, afirma a Recorrente, a alínea "a"

do 19 do artigo 97, citado na decisão, faz ressalva textual

- "as pessoas físicas que praticarem operações imobiliárias nos

termos deste capítulo", serão consideradas "empresas individtaais".

Ora, prossegue o Recorrente, o caso dos autos,:

não é de incorporação imobiliária, conforme definido em lei e,

portanto, alcançado pelos artigos supra citados. Tanto que não

há qualquer registro nesse sentido, mas sim de uma construção em

condomínio, com recursos próprios, que apenas foi transferido
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após terminada, a uma pessoa jurídica, pertencente aos mesmos

condomínios, na mesma proporção e que ainda hoje, ainda a pos-
sui.

Neste capitulo, portanto, afirma o Recorrente,

não se enquadra a operação.

A referência ao artigo 41 do RIR/80, afirma o

Recorrente, só se presta para definir o que é alienação e mesmo

assim para o fim específico da obrigatoriedade da inclusão dos

seus resultados como rendimento da Cédula "H", definição essa

que não vem ao caso, posto que ainda a empresa ligada, está li

vre da comparação ou equiparação da pessoa física ã jurídica.

Quanto ao artigo 116 do RIR/80, entende o Recor

rente que, não estando comparado a empresa individual por haver

a alienação sido feita a pessoa. jurídica de propriedade! . dos mes

mos condomínios e não a terceiros, sendo, portanto, mantido o

mesmo património, não se aplica para os fins pretendidos pelo

legislador.

Quanto a multa nenhum novo argumento trouxe o Re

corrente.

Pede absolvição, a decadência e a nulidade	 da

decisão.

É o rimaimwelatc5'

MIMO

Imprimas
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VOTO_
Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, Relator

O processo foi regularmente instaurado, está de

vidamente informado e o recurso é tempestivo.

As duas nulidades argtlidas pelo Recorrente não

procedem, visto que a decadencial está perfeitamente definida no

artigo 711 do RIR/80, o qual não conflita com os mandamentos do

artigo 150 do CTN tendo a decisão abordado todos os argumentos

de defesa inerentes às acusações objeto do auto de infração.

Não acolho pois, ambas as preliminares arguidas,

passando ao mérito da questão, conforme abaixo.

Não há dúvidas de que quando equiparadas a em-

presas individuais, as pessoas físicas sofrem, enquanto empresa,

tributação diferenciada, a exemplo daquelas, sendo necessário,

para tanto, a real caracterização dessa situação.

No caso presente, discute-se apenas a equipara-

ção objeto do artigo 116 do RIR/80, visto que, as duas primei-

ras hipóteses objeto dos incisos I e II do artigo 39 do DL ....

1.381/74 estão descartadas, porque expressamente revogadas pelo

artigo 99 do DL 2.072/83, não se aplicando, também, as disposi-

ções do artigo 97 e 98 do mesmo RIR/80, porque provado está/não

tratar-se de incorporação imoboliária, está claramente definida

nos termos da legislação própria, a lei 4.591, de 16.12.64, ou

seja, "incorporação imobiliária exercida como intuito de promo-

ver e realizar a construção para alienação total ou parcial de

edificação, conforme quer a definição da pergunta 370 do livro

de perguntas e respostas do imposto de renda da pessoa fisicade

1990, que prevê a alienação de cotas do terreno prévia para o

financiamento da construção, o que não ocorreu na hipótese.

Imprensa haz,J":4
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O artigo 116 do RIR/80, prevê a'equiparação da

pessoa física à pessoa jurídica se o proprietái.io ou titular de

terrenos ou glebas, promover, sem efetuar o registro dos docu-

mentos de incorporação ou loteamento, a venda das unidades imo-

biliárias construídas;ou dos lotes respectivos, antes de decor-

rido o prazo de 60 (sessenta) meses, contado da data da averba-

ção no Registro Imobiliário, da construção ou da aceitação das

obras de loteamento, respectivamente, reportando-se, referido ar

tigo 116, no entanto, ao § 19 do artigo 69 do DL 1.381/74, o

qual, por sua vez, refere-se, exclusivamente às incorporações,

tal qual definidas na lei 4.591, de 16.12.64, único documentole

gal capaz dessa definição, o que não se pretendeu alterar atra-

vés da legislação suplementar ou específica, no caso a do impos

to ck renda, que deve pretender taxar, para efeitos de equipara-

ção às pessoas jurídicas, apurar aquelas efetivamente definidas

como de incorporação imobiliária, ou seja, as que, nos termos da

Lei, são assim definidas, realizadas regular ou irregularmente.

	

Tanto que, vale citar a própria legislação 	 à

qual se refere o artigo 116 do RIR/80, que assim dispõe:

	

"Art. 69 - Nos termos do inciso III, do artigo	 1

39, serão equipradas a . pessoas jurídicas, em re
lação às incorporações imobiliãrias ou loteameR
to com ou sem construção, cuja documentação se'
ja arquivada no Registro Imobiliário a partira
data da vigência deste Decreto-lei.

I - as pessoas físicas que, nos termos dos ar-
tigos 29, 30 e 68 da lei 4.591/64, (lei que de_
fine o que seja incorporação).

II - os titulares de terrenos ou gleba:de ter-
ras que, nos termos do § 19 do artigo 31, da
lei 4.591/64 (lei que define o que seja incor-
poração)

	

§ 19 - Equipara-se também à pessoa jurídica	 o
..

--	 r---------

	

/-	

--

Imprensa to,;..:-:1
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•

proprietário ou titular de terrenos ou glebas de
terras que, sem efetuar o arquivamento dos docu
mentos de incorporação ou.loteamento, neles prU
mova a construção de prédio com mais de duas ur.

nidades i imobiliárias ou a execução de loteamen-
to, sem iniciar a alienação das unidades imobi-
liárias ou dos lotes de terreno antes de decor-
rido o prazo de 36 meses contados da data da a-
verbação, no Registro Imobiliário, da constru-
çãodo prédio ou da aceitação da obra.

§ 39 - A equiparação de que trata este artigo
ocorrerã,para os casos referidos no caput, na
data de arquivamento da documentação do empreen
dimento, e, para os casos referidos no § 19, ri-gi
data da primeira alienação."

Não resta dúvida, portanto, que, em qualquer 'hi

pótese, aplicamas determinações do artigo 116 do RIR/80, ape

nas aos negócios de incorporação imobiliária, tal qual defini-

dos na lei própria, cabendo, apenas, distinguir aqueles regular

mente realizados e os a margem da lei, no caso os não registra-

dos como tal, mas financiados pela venda de cotas de terrenos,

ou que se destinem ã comercialização, o que não ocorre na hipó-

tese dos autos.

Por todo o exposto, conheço do recurso por tem-

pestivo para,no mérito, dar-lhe provimento integral, visto en-

tender que a operação é a alienação realizada pelo .Recorrénte

não caracteriza uma incorporação, sendo a venda das ultidadespos

suldas livre da equiparação em causa, conforme regulado em lei.

Este o meu voto.

Brasília (DF	 -	 e • •	 - - oro de 1992

n••••••""- —
PAULO -*IN PE ARVALHO IANNA - RELATOR

•
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES

No tocante ã apreciação das preliminares levan

tadas, concordo com o insigne Conselheiro relator, rejeitando-as,

também.

2.	 Quanto ao mérito, peço vênia, para discordara

voto de S.S.

3. A razão invocada no voto do ilustre relator pa

ra prover o recurso, quanto ad mérito, foi a de que não houve in

corporação.

4.	 Tal foi a tese invocada pela defesa, que se es

tribaria nos seguintes aspectos:

a) não teria havido prévia intenção de comer-

cializar os imóveis;

b) os imóveis só teriam sido comerciálizados

após concluídos (recebido o habite-se);

c) os imóveis (apartamentos e boxes) foram aliè

nados a pessoa jurídica, cujos sócios eram as mesmas pessoas (os

três irmãos) que compunham o condomínio formado pelos imóveis em

questão. Assim, eles ficariam, praticamente,com os mesmos donos;

d) que os imóveis não teriam sido vendidos,mas

utilizados para integralizar capital na referida empresa.

5. Acontece que a EQUIPARAÇÃO A PESSOA JURíDICAse

faz "em relação às incorporações imobiliárias (...) cuja documen

tação seja arquivada no Registro Imobiliário (...)", como disci-

Imprensa Nacional •
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plinado no art. 115 do RIR/80, mas TAMBÉM se faz em relação ao

"proprietário ou titular de terreno (...) que, sem efetuar o re-

gistro dos documentos de incorporação (...), neles prcmova a cons

trução de prédio com mais de duas unidades imobiliárias (...),se

iniciar a alienação das unidades imobiliárias (...) antes de de-

corrido o prazo (...)", nos termos do art. 116 do RIR/80.

6.	 Existem, portanto, duas dituações a determina-

rem a equiparação:

a) o simples fato de se arquivar no Registro I

mobiliário a documentação relativa à incorporação, tal, como de-

terminado no art. 115 do RIR/80;

b) não tendo havido tal procedimento formal, a

construção de mais de duas unidades, com posterior alienação,nOs

termos do art. 116 do RIR/80, também chamada de "incorporação sem

registro".

7. A Fiscalização considerou que a ação do contri

buinte se enquadrava na segunda situação descrita e embasou a e-

xigência no art. 116 do RIR/80 e não no art. 115.

8. O contribuinte se defende, alegando não ter se

revestido da condição de incorporador. Procurando confundir, ci-

ta e transcreve trechos da publicação PERGUNTAS E RESPOSTAS, ti-

da como interpretação oficial. Acontece que a pergunta n9 370,

citada, diz respeito à incorporação formal precedida de arquiva-

mento no Registro Imobiliário. O que não é o caso destes Autos.

9.	 A confirmar o que dizemos, está a pergunta i-

mediatamente anterior da mesma publicação, verbis:

"369 . -Como será determinada e quando ocorrerá
a equiparação da pessoa física a pessoa jurídi

Imprensa Nacional •
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ca., no caso de incorporação de prédios em con-
domínio ou loteamento de terrenos?

Resposta: A equiparação será determinada de
acordo com as normas legais e regulamentares era
vigor no momento em que se completarem as con-
dições nelas previstas, o qual se dará na data:

1 - do arquivamento da documentação referente
ã incorporação (...) no registro imobiliá-
rio (...); ou

2 - do instrumento inicial da primeira aliena-
ção das unidades imobiliárias, se iniciada
a venda antes de decorrido o prazo de 36
meses (...), contados da data da averbação,
no registro imobiliario, da construção de 
prédio com mais de duas unidades (...)."

10. Confirma-se, portanto, mais uma vez, que duas

são as atitudes do contribuinte que levam o Fisco a exigir 	 .a

equiparação.

11. In casu, o Fisco detectou a segunda das atitu-

des descritas, por parte do sujeito passivo, e o autuou com base

em tal pressuposto.

12. Sem base para se defender, o contribuinte, ma-

liciosamente, procura desviar a discussão para aspecto que nada

tem a ver com a autuação.

13. A autuação como frisado no relatOrio lido em

sessão, foi feita com base no art. 116 do RIR/80. A descrição&G

fatos, feita pelo ilustre Conselheiro relator, se encaixa na ti-

picidade prevista nesse dispositivo, tornando a ação fiscal irre

preensivel.

14. Aliás, a respeito desse assunto já existe far-

ta jurisprudência deste Conselho e da Excelsa Câmara Superior de

Recursos Fiscais, a respaldarem a posição do Fisco, bastando ci-
_

_

-
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tar alguns exemplos:

"ALIENAÇÃO APÓS A CONSTRUÇÃO - Configura-se a
incorporação referida no artigo, se a aliena-
ção das unidades imobiliárias for iniciada an-
tes de decdrrido o prazo de 60 (sessenta) me-
ses, contado da data da averbação no Registro
Imobiliário; irrelevante o fato de as aliena-
ções serem realizadas apôs a construção do edi 
ficio." (Ac. 19 CC 102-19.834/83 e 105-01.499/
/85) - grifei.

"IMÓVEIS ENTREGUES EM INTEGRALIZAÇÃO DE _CAPI-
TAL - Se a pessoa física exerce atividade que
a qualifica como incorporadora imobiliária, 'de
direito' ou 'de fato', preencheu o pressuposto
legal que a leva à condição de equiparada às
pessoas jurídicas. Sendo incorporadora 'de fa-
to', exige mais a lei consolidada neste artigo
que a alienação das unidades se inicie no pra-
zo ali fixado, mas é absolutamente irrelevante
quem sejam os alienatários, inclusive se a ges
soa jurídica a quem o incorporador entregue os
imóveis em integralização de capital." (Ac.
CSRF/01-0.708/86).

15. Caracterizado, portanto, que o contribuinte,em

bora não tenha arquivado até; de incorporação no Registro Imobi-

liário, construiu mais de duas unidades imobiliárias que aliena-

da, por meio de integralização de capital em pessoa jurídica, an

tes do prazo legal se ter expirado, e, assim, infrin giu o dispos

to no art. 116 do RIR/80, entendo estar correto o lançamento, de

vendo ser mantida a r. decisão recorrida, pelos seus próprios e

jurídicos fundamentos, e negando-se provimento ao recurso.

Brasí- a (DF), em 09 de setembro de 1992

/ MARIO AL RTINO NUNES

_
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